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mas igualmente grave: a grande dificuldade em 
substituir professores em falta temporária.   
Em 2023, a taxa de sucesso nas substituições pedidas 
pelos agrupamentos ficou pelos 68% – com grupos 
inteiros do 3.º ciclo e do secundário abaixo desse 
valor. Na prática o sistema não consegue garantir 
a cobertura do dia‑a‑dia. O que falha não são os 
processos burocráticos, nem a demora dos concursos 
e procedimentos, mas sim a ausência de candidatos 
a estas vagas. Estima‑se que um sistema funcional 
precisaria de uma reserva equivalente a 20% do 
total do corpo docente para absorver ausências 
por doença, licenças de parentalidade e outros 
impedimentos. Essa bolsa de recrutamento3 deveria 
estar uniformemente distribuída por todo o território 
e grupos de recrutamento, o que neste momento está 
longe de acontecer, havendo grupos de recrutamento 
que não têm ninguém em reserva. 

O ESTADO DA NAÇÃO E AS POLÍTICAS PÚBLICAS 2026:
GOVERNAR COM UM PARLAMENTO FRAGMENTADO

Horários e horas letivas por preencher, 2019-20254

Fonte: DGAE, DGE, EDUSTAT

1	 Flores, 2024 ou Nunes, 2025.
2	 CoLABOR, Simulador Comparativo de Remunerações.
3	 Professores que não ficaram colocados nos concursos 

permanentes e se encontram disponíveis para substituir 
ausências através de contratos temporários de trabalho.

4	 Os valores de horas semanais são estimados com base em número 
de horas nos horários a concurso de escola, que serve apenas 
para cobrir necessidades que não foram satisfeitas nos concursos 
iniciais ou que surgem ao longo do ano para substituir professores 
doentes, que se aposentam ou que por algum motivo ficam 
impossibilitados de lecionar.

O facto de se ter contratado muitos professores 
no passado, conjugado com a diminuição da 
natalidade, conduziu a que o número de novos 
contratos permanentes de trabalho fosse diminuto 
durante mais de duas décadas. Ao mesmo tempo,  
a saturação temporária do mercado de trabalho levou 
a que o número de diplomados em mestrados de 
ensino tivesse sofrido uma enorme queda, impedindo 
que se formassem professores suficientes para 
garantir a substituição. As estimativas apontam para  
a necessidade de recrutar perto de 20.000 professores 
até 2030 e cerca de 39.000 até 2035. 

Acresce um discurso de falta de atratividade da 
profissão docente, alimentado em grande medida 
pelos próprios professores, quando sublinham as 
dificuldades que a sua profissão enfrenta. De notar 
que, objetivamente, o nível salarial se mantém 
competitivo e com progressão relativamente rápida  
e assegurada. O salário de entrada situa‑se na  
ordem dos 1800,00€ brutos mensais para  
os jovens recém‑formados (menos de 25 anos,  
Ensino Superior)2.

AS FALTAS TEMPORÁRIAS:  
O PROBLEMA INVISÍVEL

Paralelamente à escassez estrutural, as escolas 
debatem‑se com um problema diferente,  

Nota:
A partir de 2025/2026 a DGAE foi extinta e as competências transferidas para a AGSE, com alteração da métrica reportada (passou a divulgar-se  
o número de horários por ocupar numa data específica, não comparável com a série anterior de horários acumulados em contratação de escola).  
Os dados deixaram, por isso, de ser publicados em série contínua.
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No início do ano letivo de 2023/24, quase 19.000 
turmas ficaram sem aulas a pelo menos uma 
disciplina. Não se trata de um problema pontual  
ou conjuntural: o défice de professores instalou‑se ao 
longo de uma década, acelerou entre 2021 e 2025,  
e as projeções apontam para o seu agravamento nos 
próximos anos1. De referir que com a extinção da DGAE 
e a passagem para a nova AGSE, os dados deixaram de 
ser comparáveis, representando uma quebra de série 
que não nos permite saber exatamente como tem 
evoluído esta questão.

Os dados disponíveis são reveladores: nos grupos 
de recrutamento mais afetados, o número de horários 

sem professor colocado cresceu de forma abrupta,  
e as horas semanais sem cobertura docente 
multiplicaram‑se por um fator superior a oito  
entre 2019/20 e 2024/25. Estas horas espelham  
a falta permanente de professores, mas também  
os professores que necessitam de ser substituídos.

Os grupos de recrutamento mais deficitários 
concentram‑se a nível do terceiro ciclo e secundário, 
como Português, Matemática, Física e Química,  
Inglês e Informática, sendo a única verdadeira  
exceção a Educação Física.

O problema é mais grave na Área Metropolitana 
de Lisboa, no Alentejo Litoral e no Algarve, onde 
se tem revelado mais difícil a atração de docentes, 
principalmente para contratos temporários. O custo  
de vida nestas regiões torna a colocação pouco 
atrativa para professores vindos de outras geografias, 
sendo que a grande maioria dos professores se 
certifica em universidades no Centro e Norte do país.

ESCASSEZ ESTRUTURAL É TEMPORÁRIA
A raiz do problema é demográfica e vocacional. 
Portugal tem um corpo docente envelhecido: uma 
proporção grande dos professores atingirá a idade 
de reforma na segunda metade desta década, o que 
é o resultado direto da contratação em massa de 
professores nos anos 80 e 90.

No início do ano letivo  
de 2023/24, quase 19.000 turmas 

ficaram sem aulas a pelo  
menos uma disciplina, acresce que 
as horas semanais sem cobertura 

docente multiplicaram-se  
por um fator superior a oito  

entre 2019/20 e 2024/25.
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FALTA DE PROFESSORES  
EM PORTUGAL: UM 
PROBLEMA ESTRUTURAL 
SEM FIM À VISTA

Horários sem professor Horas semanais descobertas (milhares)
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estudo para estudantes matriculados em licenciaturas e mestrados  
de formação de professores.

Foi ainda criado um concurso externo extraordinário de recrutamento 
– um mecanismo de vinculação acelerada destinado a fixar professores 
nos QZP que demonstrassem faltas estruturais. No primeiro concurso 
deste tipo, foram abertas 2309 vagas, tendo sido ocupadas 1822, com 
forte concentração na Área Metropolitana de Lisboa. De destacar que os 
professores colocados saíram das reservas de recrutamento e na sua maioria 
não alargaram o número de professores nas escolas, tendo‑lhes apenas sido 
proporcionada uma situação contratual mais favorável.

Em relação ao objetivo de resolver a falta de professores no imediato 
foi fixada como meta a redução de pelo menos 90% do número de alunos 
sem aulas até ao final do 1.º período. Esta meta foi ambiciosa e resultou 
na constatação de que o indicador “alunos sem aulas” não existia, sendo 
apenas uma estimativa que não incluía soluções de emergência pelas 
escolas (ex. distribuir alunos por outras turmas, professores com horas 
extraordinárias) e que não era um bom espelho da realidade no terreno. 

Esta ausência de indicador único2 levou a que a resposta para a falta 
de professores, que se materializa em alunos sem aulas, passasse a ser 
condicionada pela inexistência de dados fiáveis, com a sua prioridade a 
desvanecer‑se na agenda, enquanto se espera um momento onde seja 
possível produzir dados credíveis. O indicador continua a não existir, 
foi prometido em 2024 para estar disponível em 2025/26, mas como foi 
recentemente referido pelo ministro3 trata‑se de um processo complexo  
e que ainda não está terminado. Talvez para o ano.

MEDIDAS RECENTES
O segundo governo liderado por Montenegro, que tomou posse em 2025, 
aprofundou o eixo da formação inicial. Em outubro de 2025 o Ministério 
assinou contratos‑programa com 11 instituições de ensino superior, que 
preveem a disponibilização de 9677 vagas até 2029/30 em licenciaturas e 
mestrados de formação de professores, com financiamento majorado para 
as áreas prioritárias. Foi também assinado um contrato com a Universidade 
Aberta para um curso de profissionalização em serviço, com 300 vagas 
e sem custos para os docentes, pensado para formar os docentes sem 
profissionalização.

Foi ainda aberto o segundo concurso externo extraordinário,  
com 1800 vagas para zonas carenciadas, 55% das quais concentradas  
nos concelhos da coroa norte de Lisboa. Este concurso foi alargado  

Esta ausência de 
indicador único levou 
a que a resposta para 
a falta de professores 

passasse a ser 
condicionada  

pela inexistência  
de dados fiáveis,  

com a sua prioridade 
a desvanecer-se na 

agenda. O indicador 
continua a não existir, 

volvidos cerca  
de dois anos.
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O CONTEXTO HERDADO: INSTRUMENTOS PREEXISTENTES  
E OS SEUS LIMITES

Quando o XXIV Governo Constitucional tomou posse, em abril de 2024, 
herdou um conjunto de instrumentos de recrutamento docente que 
datavam de décadas anteriores e com sinais de esgotamento. O modelo 
assente nos Quadros de Zona Pedagógica (QZP)1 tinha‑se tornado o 
vínculo de entrada na carreira: em 2023, cerca de 80% dos novos docentes 
vinculados encontravam‑se em QZP. Esta realidade contribuiu para  
a instabilidade crónica nas escolas e para a vulgarização do fenómeno  
dos “professores de casa às costas”, colocados em zonas geográficas 
distantes e por longos períodos.

O XXIII Governo havia procurado reformar introduzindo novas regras  
de concurso, uma vinculação dinâmica e um alargamento dos QZP de  
10 para 63 zonas – reduzindo os raios de colocação para cerca de 50 km.  
Estas medidas estavam pensadas para melhorar a qualidade de vida dos 
docentes e não para resolver o problema da escassez. 

A falta de professores assumiu assim um papel central nas políticas do 
novo governo, uma atenção particular dos media e, claro, também um papel 
central na vida das escolas, das crianças e das suas famílias. É neste contexto 
que o Governo da AD assume funções e rapidamente giza um plano de 
emergência denominado +Aulas +Sucesso.

PLANO +AULAS +SUCESSO: ESTRUTURA E AMBIÇÃO
O plano +Aulas +Sucesso define dois eixos de intervenção (gerir melhor, 
reter e atrair docentes) e um objetivo: resolver a falta de professores no 
imediato. No eixo da gestão, as medidas visavam dotar os diretores das 
escolas de instrumentos mais ágeis: autorização para distribuição de serviço 
extraordinário até 10 horas semanais nos grupos deficitários, flexibilização da 
acumulação de funções, possibilidade de contratar técnicos especializados 
para suprir ausências e alargamento das horas extraordinárias nos grupos  
e escolas sinalizados. Estas medidas tinham um carácter imediato, de 
resposta à emergência, mas não alteravam a lógica estrutural do sistema.

No eixo da atração e retenção, o governo propôs‑se criar condições 
para que a profissão docente se tornasse mais competitiva. Entre as medidas 
mais visíveis contam‑se: a remuneração adicional, até 750 euros mensais 
brutos, para professores que atingissem a idade de reforma e optassem por 
permanecer; a possibilidade de contratar docentes aposentados (a partir 
de 2025); a criação de um pequeno apoio extraordinário à deslocação para 
professores colocados em zonas carenciadas; e a abertura de 2000 bolsas de 

As vinculações em 
massa dos últimos 

anos, que contribuem 
para estabilizar os 

quadros permanentes 
de docentes, acabam 
por reduzir a reserva 

de professores 
disponíveis para 

substituição 
temporária.  

A substituição 
temporária será  

nos próximos ano 
o principal desafio.

PLANO +AULAS +SUCESSO: 
UMA DISPUTA ENTRE O CURTO  
E O MÉDIO PRAZO
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implementadas com níveis de sucesso muito baixo. Países como o Reino 
Unido experimentaram este problema no início da década de 1990, sendo 
que a falta de professores permanece no topo das prioridades.

ASPETOS CRÍTICOS DA IMPLEMENTAÇÃO
O conjunto de medidas adotadas pelos Governos AD enfrenta quatro 
questões estruturais críticas que condicionam a sua eficácia a médio  
e longo prazo.

Em primeiro lugar, há uma tensão entre emergência e estrutura.  
As medidas de curto prazo – horas extraordinárias, contratação de 
aposentados, técnicos especializados para substituição – podem oferecer 
algum alívio imediato, mas não alteram as causas de fundo. Acresce que  
a obsessão por um indicador único que não está disponível contribui  
para que a urgência política desapareça e consequentemente o esforço  
de reforma perca força.

Em segundo lugar, a desigualdade geográfica mantém‑se como 
problema sem resolução à vista. Os incentivos financeiros à deslocação são 
limitados: não alteram as condições de habitação ou o custo de vida nem 
compensam a ausência de redes de apoio familiar que tornam a colocação  
a longa distância insustentável para muitos professores. As medidas  
de fixação – concursos extraordinários com vagas em QZP carenciados –  
vão na direção certa, mas não resolvem o problema das zonas que 
continuam sem candidatos suficientes.

Em terceiro lugar, a expansão das vagas de formação inicial responde 
ao diagnóstico, mas ignora a assimetria regional da oferta formativa  
– concentrada no Norte e Centro – o que perpetua o desajustamento entre 
os lugares onde se formam professores e onde eles são necessários.

Finalmente, a redução da bolsa de reserva, consequência inevitável 
das vinculações em massa dos últimos dois anos, agrava o problema 
das substituições temporárias mesmo que a escassez estrutural seja 
temporariamente mitigada. 

Portugal carece de um mecanismo estável e dedicado para 
substituições de curta e média duração – matéria que as políticas públicas 
ainda não priorizaram. Retirar o problema da agenda por putativa falta de 
dados, ou tentar reduzir a dimensão do problema com remendos pontuais 
pode dar um espaço de respiração aos governantes, mas com um preço 
muito elevado: a diminuição da qualidade e equidade do sistema de 
educação nacional (público e privado) pois sem professores não há escola 
digna desse nome.

O ESTADO DA NAÇÃO E AS POLÍTICAS PÚBLICAS 2026:
GOVERNAR COM UM PARLAMENTO FRAGMENTADO

1	 Concebido para uma bolsa de 
professores para necessidades 
temporárias.

2	 De notar que a nível internacional 
este indicador não é utilizado.  
A OCDE, que irá incluir um capítulo 
especial no Education at a Glance 
sobre falta de professores, utiliza 
indicadores como: Postos não 
preenchidos (unfilled vacancies); 
Proporção de professores sem 
qualificação plena (non‑fully 
qualified teachers); Taxa de 
abandono da profissão (teacher 
attrition rate).

3	 Expresso, 04/06/2024.
4	 Professores que têm uma 

licenciatura, mas não formação 
pedagógica a nível de mestrado  
de ensino.

5 	 Menos de 17.000 estavam registados 
nas listas da DGAE no inicio de em 
2025/26, menos 13% que no ano 
anterior.

	 Bibliografia:	
	 Nunes, L., Gomes, S., Capelo, C., Gião, 

J., Duarte, J., Ferreira, A., & Silva, P. 
(2025). Estudo de diagnóstico de 
necessidades docentes de 2025  
a 2034. Direção‑Geral de Estatísticas 
da Educação e Ciência. 

	 Flores, I. (Coord.), Vajão, C., Perdigão, 
R., Lourenço, V., & Frazão Matos, M. 
(2024). Reservas de professores sob 
a lupa: Antevisão de professores 
necessários e disponíveis. Fundação 
Belmiro de Azevedo/EDULOG. 

a professores com habilitação própria4, que desta forma entram no sistema 
com contratos provisórios, sujeitos à concretização da profissionalização 
num período de quatro anos.

Foi também alargado o apoio à deslocação a todos os professores 
colocados a mais de 70 km da sua residência fiscal, com majoração para 
os colocados em QZP deficitários, podendo ir de 165 a 500 euros mensais, 
dependendo do QZP e da distância à residência.

EFICÁCIA E EFICIÊNCIA: O QUE SABEMOS ATÉ AGORA
A avaliação preliminar destas medidas apresenta um quadro misto.  
Do lado positivo, a concentração dos concursos extraordinários nas regiões 
com maior défice produziu resultados: a proporção estimada de alunos  
sem aulas no arranque do ano letivo de 2024/25 terá diminuído face  
ao pico de 2023/24. Foi possível mobilizar mais docentes para as zonas  
muito carenciadas, num resultado combinado de concursos específicos  
e de apoio à deslocação. 

Do lado negativo, os dados para 2024/25 mostram que, apesar de 
o número de horários sem professor ter diminuído cerca de 20 pontos 
percentuais face ao ano anterior, o número de horas correspondentes 
cresceu – sinalizando que os horários mais longos e mais complexos 
continuam por cobrir. 

Acresce que o número de candidatos disponíveis para contratação 
de escola caiu para o valor mais baixo dos últimos anos5, o que ilustra bem 
o paradoxo estrutural: as vinculações em massa dos últimos anos, que 
contribuem para estabilizar os quadros permanentes de docentes,  
acabam por reduzir a reserva de professores disponíveis para  
substituição temporária. A substituição temporária será nos próximos  
anos o principal desafio.

Quanto aos instrumentos de formação inicial, o seu impacto  
só se fará sentir a médio prazo – e mesmo que os 9.677 lugares previstos 
sejam preenchidos, a produção anual de diplomados ficará aquém  
das necessidades projetadas até 2030. 

Não existe ainda avaliação pública sistemática dos resultados  
do plano +Aulas +Sucesso: os indicadores de execução disponíveis são 
parciais e a informação sobre o tempo médio de espera nas substituições 
temporárias não foi divulgada de forma sistematizada.

Vale a pena relembrar que a falta de professores, que chegou a 
Portugal tardiamente, tem‑se revelado um problema de complexa resolução 
por toda a Europa, onde muitas das medidas aqui tentadas já foram 
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